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APRESENTAÇÃO


    Este livro, composto por três Ensaios, traz uma síntese de meus trabalhos profissionais como professor e pesquisador universitário, como Diretor de Planejamento Econômico da Fundação João Pinheiro, como Secretário de Estado de Planejamento e da Fazenda do Estado de Minas Gerais, como Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República e Ministro de Estado da Fazenda do Brasil, como consultor econômico de diversas instituições públicas e privadas nacionais e internacionais, desde 1963 até os dias de hoje. Essas experiências trouxeram-me a oportunidade de conviver com os problemas históricos e as controvérsias teóricas e ideológicas em torno da evolução dos ciclos de desenvolvimento e da evolução conjuntural do Brasil, assim como de vários países da América Latina, em busca de soluções e da mobilização de potencialidades dos processos de crescimento.


    Os Ensaios destacam os ensinamentos observados no contexto dessas experiências, bem como o aprendizado e os trabalhos produzidos com inúmeros colegas com os quais tive a oportunidade de conviver ao longo desses anos. São tantos esses colegas que prefiro não mencionar especificamente alguns, pois foram todos igualmente importantes.


    A estrutura do livro reproduz seletivamente, em três volumes, o conjunto dessas experiências, tendo como principal recorte analítico os temas relacionados à História do Pensamento Econômico, aos processos de planejamento urbano e regional e, também, à análise das questões ambientais em escala global, nacional e regional. Os Ensaios foram escritos em linguagem acessível ao leitor que não tem familiaridade com a terminologia específica da Economia e das Ciências Sociais, salpicados com ilustrações de casos da realidade socioeconômica e socioambiental de muitos países e regiões. Procurei não utilizar o instrumental matemático na apresentação dos temas, embora a elaboração de muitos textos tenha como referência modelos matemáticos.


    Nos vários capítulos dos Ensaios, reproduzo trechos de livros de minha autoria sobre os temas abordados, bem como de artigos publicados em diferentes jornais, principalmente em minha coluna semanal do jornal “O Tempo” (MG). Nesses artigos, tenho procurado observar as lições e recomendações de Paul Krugman, Prêmio Nobel de Economia de 2008, em sua coluna no New York Times (cf. Arguing with Zombies – Economics, Politics, and the Fight for a Better Future. Norton, 2020. “Introduction: the good fight”): use uma linguagem simples e não pressuponha que as pessoas já entendem de conceitos econômicos pouco familiares; seja honesto sobre a desonestidade que permeia o debate político; não tenha receio de tratar de forma crítica os assuntos controversos, as fake news e os argumentos econômicos que são elaborados de má fé; não deixe de lado a boa briga pela verdade, pela justiça e pelo antizumbi (ideias que já morreram e que insistem em estar entre nós); lembre-se que é legítimo que cada um tenha as suas próprias ideias, mas não os seus próprios fatos.


    O Ensaio 01, que está articulado com os dois seguintes, procura analisar como foram formadas, historicamente, as raízes das diferentes ideias e ideologias determinantes das decisões de governantes, empreendedores e formadores de opinião quanto ao uso e ao não uso dos ecossistemas brasileiros. O objetivo é estimular os leitores do Ensaio (profissionais liberais, estudantes universitários, funcionários públicos, jornalistas, artistas, lideranças políticas e comunitárias, etc.) a compreender o que pensam as autoridades públicas e os empreendedores privados quando tomam decisões que impactam os Biomas da Amazônia, do Cerrado, da Caatinga, da Mata Atlântica, dos Pampas e do Pantanal.


    O que pensam e como pensam os empresários quando decidem desmatar uma área de floresta prístina para avançar com um projeto de investimento agropecuário ou de extrativismo; quando uma empresa de mineração tem que implantar e operar um grande projeto de investimento em uma área contígua a uma reserva ou a um ativo ambiental ou até mesmo uma área residencial; quando um grupo de garimpeiros desconstrói a vida orgânica de um rio em busca de ouro ou de diamante; quando uma empresa hidroelétrica decide construir uma barragem com imenso espelho de água que atinge intensamente o habitat humano, a fauna e a flora; quando uma autoridade local tem que decidir sobre um empreendimento imobiliário a ser construído em uma área de mangue; etc.


    O Ensaio 01 – A Amazônia e as Ideologias Ambientalistas – está dividido em quatro partes:


    Parte A – A Floresta Amazônica – A autofagia do valor econômico dos ecossistemas nos ciclos produtivos do Brasil; 


    Parte B – As Ideologias Ambientalistas – o Pensamento Clássico; 


    Parte C – As Ideologias Ambientalistas – O Pensamento Neoclássico; 


    Parte D – A Amazônia: Uma questão ambiental crítica para a Humanidade.


    Ao longo de todos os capítulos, há um eixo central na exposição dos argumentos: buscar, na História do Pensamento Econômico, as raízes das ideologias ambientalistas que norteiam os processos de decisões de instituições e indivíduos sobre as questões relativas ao Meio Ambiente no Brasil. A Amazônia é o Bioma tomado como estudo de caso, pois, além do grande interesse da opinião pública nacional e internacional sobre o que está acontecendo na Região, é o ecossistema onde exerci atividades de consultoria durante quase quatro décadas: na organização administrativa do novo Estado de Rondônia (1984), no Programa de Desenvolvimento Integrado da Bacia do Araguaia – Tocantins: PRODIAT (1985 – 1986), na análise de impacto urbano-regional em projetos de mineração no Sudeste do Pará (Carajás, S11D, ALPA, etc.), na avaliação socioambiental do projeto da BIOVALE (PA), na análise de impacto dos projetos da UHE do Rio Madeira (Jirau e Santo Antônio), nos planos de Arranjos Produtivos Locais no Maranhão, Rondônia e Pará, na avaliação do Projeto de Desenvolvimento Integrado do Rio Branco em Roraima (OEA), entre outras.


    Os temas analisados têm como conceito dominante a concepção de valor econômico. Como já afirmava John Stuart Mill (1806 – 1873) em seu Princípios de Economia Política (Livro, Terceiro, Capítulo I);


    “Quase toda pesquisa concernente aos interesses econômicos de uma sociedade assim constituída implica alguma teoria sobre o valor, o mínimo erro nessa matéria acarreta erro correspondente em todas as nossas outras conclusões, e qualquer indefinição ou nebulosidade em nossa concepção sobre essa matéria cria confusão e incerteza em tudo o mais”.


    Recentemente, Mariana Mazzucato, ao analisar a criação e a extração de valor na economia global, afirma: “valor, um termo que antes se colocava no cerne do pensamento econômico, deve ser revivido e mais bem compreendido. O valor passou de uma categoria no centro da teoria econômica, ligada à dinâmica da produção (divisão do trabalho, custos de produção em transformação) a uma categoria subjetiva ligada às ‘preferências’ dos agentes econômicos” (cf. O Valor de Tudo. Portfolio / Penguin, 2020, cap.9). Destacamos, ao longo dos vários capítulos, que é nessa transição da Economia Clássica para Economia Neoclássica, que a concepção de valor econômico da Natureza passou de uma concepção objetiva para uma concepção subjetiva.


    O outro conceito estruturante dos diferentes capítulos do livro é o de Ecologia Integral, que aparece nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, no novo Sistema Integrado Econômico e Sustentável de Contas Nacionais da ONU, na Encíclica LAUDATO SÍ` do Papa Francisco e em muitas publicações científicas. Para a Ecologia Integral, o ambiente humano e o ambiente natural se deterioram conjuntamente e não se pode combater a degradação ambiental a não ser que se atinjam as causas da degradação social e humana. O Papa Francisco afirma que os efeitos mais graves de todos os ataques ao Meio Ambiente são sofridos pelos pobres e que “temos de ter consciência de que uma abordagem ecológica deve sempre se tornar uma abordagem social, deve integrar questões de justiça nos debates sobre Meio Ambiente, de tal forma a ouvir o grito da terra e o grito dos pobres”.


    É crescente, junto à opinião pública nacional e internacional, a consciência de que há uma relação muito intensa entre a economia e o meio ambiente. Esse processo de conscientização decorre de alguns fatores principais. Destacam-se a comunicação social dos grandes desastres ecológicos que vêm ocorrendo no Mundo e no Brasil, ao longo dos últimos anos; o desmatamento descontrolado da Floresta Amazônica; os rompimentos das barragens de mineração, em Mariana e Brumadinho; as manchas de petróleo na zona costeira brasileira; a crise hídrica nas grandes metrópoles e o aquecimento global, entre outros. Em escala planetária, a preocupação de todos os povos está centrada nos impactos socioeconômicos e socioambientais das mudanças climáticas, os quais se manifestam frequentemente de forma dramática, com perdas de vidas humanas.


    Em escala nacional, destaca-se a transformação em áreas economicamente deprimidas das regiões brasileiras que usaram, predominantemente, a sua base de recursos naturais renováveis e não renováveis. São cerca de 1700 municípios que vivem, atualmente, sob a proteção de alguma política social compensatória para as famílias (benefícios sociais continuados, bolsa-família, previdência social) e de transferências fiscais para as prefeituras (FPM, cota-parte do ICMS, fundos de educação e de saúde). Esses municípios empobreceram pela queda da produtividade de seus recursos naturais causada pelos desmatamentos, pelos assoreamentos de suas bacias hidrográficas. Localizam-se, principalmente, no Sertão e no Agreste do Nordeste, nos Vales do Jequitinhonha e do Mucuri em Minas Gerais, nas áreas desmatadas do Centro-Norte do Pará e em quatro microrregiões do Vale do Rio Doce. Quem destrói a Natureza, destrói vidas humanas.


    A minha expectativa é a de que o conteúdo deste volume contribua para conscientizar os leitores sobre a importância da intensidade, da cadência e do sequenciamento das políticas públicas ambientais (ver Ensaio 03) para superar as crises econômicas, sociais e ecossistêmicas que vêm assolando o País, empobrecendo o nosso povo e deprimindo as nossas regiões. As propostas para uma Grande Transformação do País estão estruturadas nos dois Ensaios 02 e 03, as quais incluem as políticas públicas ambientais e a promoção do desenvolvimento regional.


    Se não houver uma retomada dos processos de planejamento de médio e de longo prazo no País, dificilmente ocorrerá uma reversão das práticas do uso predatório de nossos ecossistemas. Essa reversão é de longa maturação e não se viabiliza com políticas econômicas de curto prazo. É preciso também que haja uma Grande Transformação no capitalismo brasileiro, com a emergência de uma nova geração de empreendedores comprometidos com os processos de desenvolvimento sustentável e não com as diferentes formas de capitalismo de compadrio.


    Quando encerrar o atual período de isolamento social decorrente da pandemia, vem a pergunta: o que fazer com a economia brasileira que desembarca no início de 2021 com 32 milhões de desempregados, subempregados e desalentados; com um déficit fiscal resiliente, seis a sete vezes superior ao programado para 2020 no início do ano; com uma dívida pública em torno de 90 por cento do PIB?


    Podemos pensar em três cenários alternativos. Cenários não são projeções, mas mapas de possibilidades e de opções, particularmente úteis para contextos de rápidas mudanças. Se mal concebidos, quando desconhecem novas restrições e condicionalidades, podem levar a sérios erros de planejamento ou até mesmo a devaneios.


    O primeiro cenário, que denominaremos de “cenário panglossiano”, lembra a figura do Doutor Pangloss, personagem do romance satírico Cândido, de Voltaire, de 1759, que professava um otimismo ingênuo e para quem “tudo vai pelo melhor no melhor dos mundos”. Nesse cenário, há uma tendência para considerar as turbulências sociais e econômicas durante a pandemia como “uma interrupção dramática de uma caminhada bem-sucedida do ajuste fiscal com reformas político-institucionais para a retomada do crescimento econômico”. Um desvio inesperado e exógeno na trajetória programada que exigirá um esforço de maior intensidade da sociedade “para recuperar o tempo perdido”.


    Na verdade, quando se descortinar o Mundo pós-pandemia, irá transparecer uma economia global em profunda recessão, em processo de lenta recuperação e com tendência, como na crise de 1929, a aprofundar o protecionismo comercial. E um Brasil com uma economia extremamente fragilizada, com as famílias inseguras financeiramente e os níveis de pobreza e de miséria social da nossa população amplamente escancarados.


    Um segundo cenário, que denominaremos de “síndrome do W e do V”, quando há uma crença de que a perspectiva de superação da crise parece reproduzir as imagens dos ciclos econômicos do passado sob a forma de um W ou de um V no espaço euclidiano. Ou seja, a partir de 2014, a taxa de crescimento caiu e começou a subir mais recentemente (V). Espera-se que, depois da imensa queda, durante a pandemia, a taxa de crescimento volte a subir (W) de forma consistente.


    Na verdade, a experiência histórica nos mostra ad nauseam que alguns eventos futuros são altamente ou totalmente imprevisíveis e incontroláveis. Os sistemas econômicos são dinâmicos, podem flutuar de uma forma para outra e se estabilizar para tornar-se instáveis novamente, como parecem ser os fractais do novo mosaico da economia mundial. Um contexto semelhante ao de Cândido, que tomará consciência do descompasso entre a sua percepção e a dura realidade pontilhada de tragédias.


    O terceiro cenário, que denominaremos de “homeostase econômica”, mostra uma tendência autorreguladora do organismo econômico que permite manter pelo menos um estado de equilíbrio interno de seus principais grupos de interesses, ou porque estão com sua riqueza financeira protegida e se acumulando, ou porque estão conformados com as benesses distributivas das políticas sociais compensatórias.


    Na verdade, nesse cenário, preservam-se insidiosamente o baixo crescimento da economia, uma elevada taxa de desemprego e uma concentração abissal da renda e da riqueza. Um contexto de complacência social e de conformismo político onde os indicadores estatísticos poderão sinalizar desastres socioeconômicos e pontos de ruptura política.


    O Ensaio 01 foi escrito durante o período de isolamento da pandemia do COVID-19, em 2020. Foi uma forma encontrada para criar valor para a sociedade nesse tempo de isolamento social. Pois, como disse Olavo Bilac: “Os livros não matam a fome, não suprimem a miséria, não acabam com as desigualdades e com as injustiças do Mundo, mas consolam as almas e fazem-nos sonhar”.

  


  
    
      ENSAIO 01


      A AMAZÔNIA E AS IDEOLOGIAS AMBIENTALISTAS

    

  


  
    
      
PARTE A


      
A FLORESTA AMAZÔNICA


      
A Autofagia do Valor Econômico dos Ecossistemas nos Ciclos Produtivos do Brasil.

    

  


  
    
CAPÍTULO I


    
A AMAZÔNIA E AS FLORESTAS DO BRASIL: UMA NARRATIVA


    I.1. As Florestas Brasileiras como Ativos e Serviços Ambientais. 


    I. 1. 1. As florestas são ativos ambientais renováveis, estocáveis ou armazenáveis, que prestam múltiplos serviços para a população em termos da produtividade total dos fatores de produção, assim como em termos do bem-estar social sustentável.


    Apesar da multiplicidade de serviços ambientais, as florestas brasileiras têm sido consideradas, desde o Período Colonial, como se fossem apenas um mega- almoxarifado de recursos naturais renováveis e não renováveis, onde os indivíduos vão extrair bens e serviços para a sua subsistência ou para realizar transações comerciais com fins lucrativos. São atividades humanas à procura do valor de uso direto das Florestas, onde buscam os serviços de provisão de materiais que as florestas disponibilizam para o seu livre acesso:


    
      	Valores derivados da madeira (bioenergia, resina, etc.);


      	Valores não derivados da madeira (alimentos, matérias-primas, etc.);


      	Recursos medicinais e farmacêuticos;


      	Recursos genéticos;


      	Habitat humano; recreação;


      	Água doce, etc.;

    


    Historicamente, podemos considerar que, no Brasil, a exploração de nossas florestas se deu através dos diferentes ciclos de expansão econômica, sendo que o primeiro ciclo foi o Ciclo do Pau-Brasil, que ocorreu logo após a chegada dos Portugueses, em 1500.


    Na carta escrita por Pero Vaz de Caminha ao Rei de Portugal, ele destacou a exuberância da biodiversidade da Mata Atlântica, no Sul da Bahia:


    Até agora não podemos saber se há ouro ou prata nela, ou outra coisa de metal, ou ferro; nem lha vimos. Contudo a terra em si é de muito bons ares frescos e temperados como os de Entre–Douro e Minho, porque neste tempo d´agora assim achávamos como os de lá. Águas são muitas; infinitas. Em tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á tudo; por causa das águas que tem!


    Ao contrário das regiões ricas do Oriente onde encontravam valiosas especiarias para escambo (troca direta de mercadorias), os Portugueses não identificaram nas suas novas terras de Santa Cruz excedentes produtivos para um tráfego comercial normal, ou povoações estabelecidas de caráter estável para serem ocupadas e exploradas (como os espanhóis encontraram no Peru). O único potencial produtivo encontrado para sustentar lucrativamente o comércio marítimo foi o Pau-Brasil.


    O Pau-Brasil era a única mercadoria de valor econômico e financeiro, com mercados estruturados nos países mais prósperos da Europa. Ainda em 1085, ocorreram as primeiras referências ao Pau-Brasil na Europa, a partir do desembarque nas alfândegas de Saint-Omer na França (cf. Instituto Biológico – Centro de Memória SP, 2013). A demanda pela madeira e pela resina ocorria para a produção de móveis finos e como corante de tecidos; a cor púrpura, típica do Pau-Brasil, era símbolo de nobreza e dignidade entre os povos do Oriente.


    Pode-se dizer que a extração e a comercialização do Pau-Brasil estavam inicialmente integradas como insumo na produção de bens de luxo que atendiam aos mercados consumidores da nova classe europeia de maior prosperidade econômica. Posteriormente, o Pau-Brasil foi sendo utilizado em outras atividades comerciais (instrumentos musicais, indústria naval, etc.).


    Em 1511, ocorreu a primeira exportação de Pau-Brasil da Bahia para Lisboa, constituída por cinco mil toras de madeira. O seu valor era suficientemente elevado a ponto de atrair o interesse de outros países, principalmente da França, sendo que, no Maranhão e em Pernambuco, o contrabando e os saques eram frequentes e intensos, tendo em vista que a fiscalização e o policiamento das extensas costas brasileiras pelos Portugueses eram muito precários para expulsar os estrangeiros e invasores.


    A mão de obra indígena escravizada ou catequizada foi fundamental para o desenvolvimento da extração, preparação e transporte das toras até os navios. A presença dos nativos era muito expressiva, os quais trabalhavam em troca de roupas, chapéus, facas, machados, etc.; vale dizer, prevalecia entre os navegantes e os indígenas brasileiros uma relação de troca não monetária ou de escambo (força de trabalho por quinquilharias), o que dificulta estimar a taxa de exploração a que foram submetidos.


    A exportação do Pau-Brasil ocorreu sem que houvesse nenhum valor agregado à madeira, pois as toras eram enviadas para a Europa sem qualquer beneficiamento, apenas desbastadas. Do ponto de vista ambiental, podemos considerar o Ciclo do Pau-Brasil como uma experiência histórica de exploração predatória ou não sustentável da base de recursos naturais renováveis do Brasil.


    Calcula-se que, à época da chegada dos Portugueses, havia cerca de 70 milhões de árvores dessa espécie distribuídas pelas matas brasileiras e que, no final dos anos 1875, ano em que foi realizado o último embarque do Pau-Brasil para a Europa, poucas eram encontradas, não havendo qualquer reposição (replantio ou reflorestamento com Pau-Brasil), apenas a eventual e lenta regeneração natural. O extrativismo rudimentar levou à destruição das áreas de florestas prístinas (Mata Atlântica) ao longo das costas brasileiras do Cabo de São Roque (RN) a Cabo Frio (RJ).


    No Período Colonial, não havia na nossa história econômica direitos de propriedade rigorosa e amplamente definidos em muitas áreas rurais, de tal forma que os recursos ambientais de acesso livre eram generalizados e as florestas tendiam a ser superexploradas de forma predatória, fenômeno já previsto pelo epidemiologista Garrett Hardin, o qual denominou “a tragédia dos comuns” ou tragédia dos bens comuns.


    Como era baixa a produtividade da mão de obra e concentrada a distribuição de renda na produção e na exportação do Pau-Brasil, não se chegou a formar um mercado interno regional monetizado, principalmente no eixo Bahia – Pernambuco, e os efeitos induzidos da base de exportação sobre o consumo privado local foi insignificante. O excedente econômico no Ciclo do Pau-Brasil foi apropriado pelos fatores de produção e pela Coroa de Portugal sem ser internalizado nas regiões produtoras, embora a principal base do excedente produtivo (o corante vermelho extraído da madeira) fosse valiosíssima desde a Antiguidade e vendida a preço de ouro na Europa (Lília M. Schwartz e Heloisa M. Starling – Brasil: Uma Biografia, Companhia das Letras, 2015).


    I.1.2. Além do extrativismo rudimentar do Pau-Brasil, a Mata Atlântica foi intensamente impactada do ponto de vista socioeconômico e socioambiental por dois destacados ciclos de expansão da economia brasileira: o Ciclo da Cana-de-Açúcar e o Ciclo da Economia Cafeeira, segundo o modelo de crescimento primário-exportador (ver Nota Técnica 01).


    O Ministério do Meio Ambiente define a Mata Atlântica como um conjunto de formações florestais e outros tipos de vegetação associados, compondo originalmente, total ou parcialmente, 17 Unidades da Federação e abrangiam uma área de aproximadamente 1.300.000 Km². Mesmo reduzida em milhares de fragmentos, os remanescentes de vegetação nativa ainda guardam altos índices de biodiversidade de fauna e flora, prestando inestimáveis serviços ambientais, como a proteção de mananciais hídricos, a contenção de encostas e a regularização do clima. Trata-se de, aproximadamente, 15% do Território Nacional, onde vivem mais de 65% da população brasileira, ou seja, cerca de 130 milhões de pessoas.


    O MMA aponta que as áreas bem conservadas e grandes o suficiente para garantir a sua biodiversidade no longo prazo não chegam, porém, a 8% do que eram na época do Descobrimento do Brasil. “Além de reduzidos, esses remanescentes estão fragmentados e não se distribuem uniformemente ao longo do território, o que compromete a perpetuidade de um grande número de espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção, tanto da flora quanto da fauna. Além do mais, a população humana também sofre as consequências dessa destruição “(cf. Mata Atlântica – Patrimônio Nacional dos Brasileiros, 2010).


    A destruição de áreas geográficas importantes da Mata Atlântica, considerada como Patrimônio Nacional dos Brasileiros ou Capital Natural no novo Sistema de Contas Sociais da ONU, se processou por períodos históricos e por ciclos de expansão econômica, a partir do Período Colonial. É imensa a lista de impactos adversos (externalidades negativas) que esse colapso ambiental trouxe e continua trazendo para a população brasileira em termos de bem-estar social sustentável, nas diferentes regiões do País. Como destaca o MMA:


    
      	sem as matas ciliares, os rios lagos e represas ficarão cada vez mais poluídos e assoreados, inviabilizando a agricultura e o abastecimento de água para a população;


      	sem a vegetação nos topos dos morros e em áreas muito íngremes, populações inteiras ficam à mercê da sorte em épocas de chuvas, quando as encostas desprotegidas deslizam e vêm abaixo, causando inúmeros danos ambientais, com consequências sociais gravíssimas.

    


    O processo de degradação ambiental da Mata Atlântica pode ser analisado em termos de periodização histórica e diversidade espacial entre áreas de 17 Unidades da Federação. Mas, toda essa diferenciação tem dois elementos em comum:


    
      	a concepção do Meio Ambiente como um almoxarifado de recursos naturais renováveis (florestas, por exemplo) e não renováveis (ouro e diamante, por exemplo) de acesso aberto ou livre para a produção e o consumo, passível, portanto, de superexploração; 

    


    
      
        NOTA TÉCNICA 01


        O MODELO PRIMÁRIO-EXPORTADOR


        No diagrama proposto por Ignácio Rangel, a economia brasileira é representada, didaticamente, por três estruturas produtivas: a economia de subsistência, a economia pré-capitalista e a economia capitalista. O diagrama mostra que, quando se deslocam verticalmente para cima fatores de produção escassos que têm usos alternativos (recursos naturais, mão de obra, capital físico), de uma estrutura produtiva para outra, ampliam-se a divisão social do trabalho e os ganhos de produtividade da economia brasileira. Na economia de subsistência, a produção se destina para o autoconsumo, com baixo grau de divisão social do trabalho (como se observa ainda em algumas regiões interioranas do Nordeste e da Amazônia, por exemplo); já as estruturas pré-capitalista (nos ciclos da cana-de-açúcar, do ouro e do café do séculos XVII a XIX, por exemplo) e capitalista se inserem na divisão internacional do trabalho com elevados ganhos de produtividade total dos fatores, por meio das vantagens comparativas de David Ricardo ou das vantagens competitivas de Michael Porter.


        Se considerado o modelo de crescimento primário-exportador, que prevaleceu dominantemente no Brasil do século XVII até praticamente a crise de 1929, pode-se observar que há várias possibilidades de realocação de seus fatores de produção, diante de uma crise de realização no comércio internacional, tais como: uma regressão econômica com a volta dos fatores para estrutura produtiva de subsistência (por exemplo, após a decadência de algumas áreas da mineração de ouro e diamantes em Minas Gerais, no século XVIII); uma expansão econômica decorrente dos deslocamentos dos fatores de produção nas crises de exportação do café para a substituição de importações, desde o final do século XIX e intensificando-se a partir da crise de 1929; etc. (ver Ensaio 02).

      

    


    Brasil: Modelos de Crescimento Econômico
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as decisões sobre os usos alternativos desses recursos (preservar, conservar, reabilitar, explorar) sendo tomadas por indivíduos (consumidores, produtores) autocentrados e de cálculo racional, com a ausência ou a fragilidade de comando e controle governamental, quando não há até mesmo complacência e incentivo por parte das autoridades públicas; o cálculo racional se exprime através de objetivos como a maximização de lucros, a maximização da utilidade e da satisfação, etc. Essas decisões geraram diferentes ciclos econômicos de acordo com a base de exportação inter-regional ou internacional, incluindo, como principais produtos dessa base em áreas da Mata Atlântica, a cana-de-açúcar, o algodão, o café, a soja, a pecuária extensiva, o carvão vegetal, a indústria madeireira, além de outros produtos que emergem quando se considera a amplitude longitudinal e latitudinal dessas áreas. Dadas a sua escala de produção e a sua ampla dispersão territorial, destacam-se, neste Capítulo, o Ciclo da Cana-de-Açúcar e o Ciclo da Economia Cafeeira.


    


    No Período Colonial, a cana-de-açúcar gerou um ciclo econômico de longo prazo e se constituiu na principal base de exportação agrícola que resultou, contudo, no uso predatório de importantes áreas da Mata Atlântica. Estima-se que o ciclo da cana-de-açúcar teve início no Brasil em 1530 e se estendeu até meados dos anos 1700, sendo o primeiro engenho introduzido por Martim Afonso de Souza, na Capitania de São Vicente, litoral de São Paulo. Em 1600, as lavouras e indústrias de cana-de-açúcar representavam um dos investimentos mais lucrativos e o Brasil era considerado o maior produtor de açúcar no Mundo. As Capitanias Hereditárias foram constituídas por Dom João III, a partir de 1534, com o objetivo de povoamento da nova Colônia para impedir as invasões de franceses, ingleses e holandeses em busca dos seus valiosos recursos naturais, que já despontavam com exuberância no cenário internacional, através da exploração do Pau-Brasil.


    Passados mais de dez anos, como o sistema de Capitanias não estava funcionando adequadamente, buscou-se consolidar a colonização através da exploração da cana-de-açúcar como uma base da exportação de um produto que “ainda em 1584 na Europa era ´denominado de ouro branco` devido à riqueza que gerava”. Por volta do início do século XVII, Pernambuco, pela sua posição geográfica em relação aos mercados consumidores, era a maior área de produção de açúcar do Mundo.


    Os motivos apontados para a escolha desse produto para configurar uma base de sustentação das Capitanias foram muitos:


    
      	as experiências bem sucedidas de exploração da cana pelos Portugueses nas ilhas da Madeira, Cabo Verde, Açores, Canárias;


      	os fatores de produção não especializados locacionalmente favoráveis: clima quente e úmido o ano todo e solo massapé;


      	domínio das técnicas e de inovações incrementais nos processos produtivos: sistema de trituração da cana com utilização da máquina a vapor;


      	taxa interna de retorno financeiro elevada dos investimentos no setor açucareiro à época;


      	oferta elástica de mão de obra escrava vinda da África;


      	oferta de crédito por parte dos holandeses para o cultivo da cana pelos Portugueses, ficando eles com o refino da matéria-prima e a comercialização do produto, ou seja, a parcela maior do valor agregado bruto (renda);

    


    O processo de decadência da economia canavieira no Brasil tem muito a ver com a presença dos holandeses no Brasil, os quais, juntamente com ingleses e franceses, nunca concordaram com as restrições e as condicionalidades do Tratado de Tordesilhas, de 1494, que dividia as terras “descobertas e por descobrir entre Portugal e Espanha”. Na cadeia produtiva da cana-de-açúcar, eles participaram com o financiamento da safra, com a pré-compra da matéria–prima e, principalmente, com a comercialização do produto final nos mercados da Europa. Um modelo de produção que irá se reproduzir em diferentes situações históricas do Imperialismo Colonial liderado por diferentes países; ou seja, a parcela maior do valor agregado na cadeia produtiva ou de valor ficava com os empreendedores das economias dominantes.


    Em fins da primeira metade do século XVII, ocorreu a expulsão definitiva dos holandeses da Região Nordeste do Brasil. Deslocaram-se para as Antilhas, já familiarizados e com o pleno conhecimento das técnicas de produção do açúcar e de seu refino, com a fabricação dos equipamentos adequados e, principalmente, com a rede de comercialização. Reproduziram nas Antilhas inglesas e francesas toda a experiência acumulada no Brasil: assistência técnica aos colonos, acesso ao crédito para o financiamento da compra de equipamentos, escravos e terras, etc.


    Dessa forma, destaca Celso Furtado: “menos de um decênio depois da expulsão dos holandeses do Brasil, operava nas Antilhas uma economia açucareira de consideráveis proporções cujos equipamentos eram totalmente novos e que se beneficiava de mais favorável posição geográfica”. Assim, entre os anos 1680 e 1700, os holandeses que comandavam a oferta de açúcar em importantes mercados consumidores da Europa, pararam de comprar o produto do Brasil. Tem início uma crise duradoura no ciclo econômico da cana-de-açúcar, que impacta negativamente a renda e o emprego em diferentes regiões da Mata Atlântica.


    Finalmente, chegamos ao ponto de maior interesse deste Ensaio, que é mostrar a narrativa sobre como a economia canavieira impactou a Mata Atlântica no Período Colonial, contribuindo para um eventual colapso ambiental em algumas de suas áreas de operação. Quando se trata de um ativo ambiental que se estende tão amplamente no espaço geográfico do País, esse colapso tem de ser regionalizado em territórios específicos e definido por períodos históricos bem delimitados por ciclos de expansão e de recessão das economias nacional e internacional.


    Do ponto de vista da Ecologia Integral, que considera a crise social e a crise ambiental de forma integrada, no Período Colonial o modo de exploração da cana-de-açúcar trouxe uma crise social extremamente perversa. Foi adotado pelos donatários das Capitanias um modo de produção chamado plantation que tem, como características fundamentais, os latifúndios com suas enormes extensões de terra, a mão de obra escrava e a monocultura com o plantio de um único produto em larga escala. Esse modo de produção, que pode se beneficiar eventualmente das economias de escala em alguma etapa do processo, leva a uma concentração da renda e da riqueza que seria reproduzida, historicamente em diferentes experiências de outras monoculturas no Brasil.


    Um país ou uma região que conseguiu estabelecer uma base de exportação de produtos primários, extrativos vegetais ou extrativos minerais, apresenta usualmente elevado grau de vulnerabilidade interna ou externa, podendo vivenciar algum processo de ruptura. O geógrafo Jared Diamond analisou as experiências de ruptura de sociedades passadas e de sociedades modernas quanto às suas escolhas que as levaram ao fracasso ou ao sucesso ao longo de sua história. Destaca casos em que sociedades antigas foram pelo menos parcialmente impactadas pela destruição de seus recursos ambientais, considerando oito categorias cuja importância varia de caso a caso: desmatamento e destruição do habitat, problemas de solos (erosão, salinização, perdas de fertilidade); problemas de gestão de água; superexcesso das atividades de caça; superexcesso das atividades de pesca; efeitos da introdução de novas espécies entre as espécies nativas; crescimento demográfico acelerado; e impactos do crescimento econômico per capita (Jared Diamond: Collapse – How Societies Choose to Fail or Succeed, Viking, 2005).


    A pesquisadora Rafaella Rossetto (Visão Agrícola, Jan /Jun 2004) destaca que: “Os principais aspectos ambientais envolvidos no sistema produtivo da cana são desmatamento, erosão, assoreamento de corpos d’água, escoamento de águas superficiais e movimento de águas de subsuperfície, compactação, poluição da água e do solo por defensivos agrícolas, circulação de partículas e gases da queimada ou de biocidas pulverizados, além de aspectos regionais decorrentes do monocultivo, como empobrecimento da biodiversidade e a sazonalidade do emprego, com eventual dispensa de mão-de-obra, em função da mecanização das operações agrícolas. Talvez os maiores impactos causados pela atividade canavieira no ambiente sejam os efeitos do monocultivo e da concentração e posse da terra. O monocultivo causa a redução da biodiversidade, afetando drasticamente a flora e a fauna local e regional. As iniciativas para minimizar esse problema concentram-se no cultivo orgânico da cana-de-açúcar. A concentração e a posse da terra, entretanto, geram problemas sociais e forte pressão no campo. A cana-de-açúcar compete, ainda, com cultivos alimentares, sendo que os solos altamente férteis e próximos a grandes concentrações urbanas deveriam ser destinados a esses plantios”. Apesar de que muitos desses aspectos ambientais da produção da cana-de-açúcar tenham sido equacionados ao longo da segunda metade do século XX, a economia canavieira entra no século XXI ainda com algumas graves questões ambientais a serem equacionadas.


    A implantação do Ciclo do Economia Cafeeira significou a consolidação da experiência do capitalismo no Brasil. Os novos empreendedores não apenas venceram, com iniciativa própria, todos os obstáculos para a formação de um mercado global estruturado de um novo produto em novos centros de consumo (inovação schumpeteriana), assim como aprenderam a usar os mecanismos e instrumentos de intervenção do Estado em seu benefício, através de ações e políticas de defesa da economia cafeeira, num estilo de políticas anticíclicas no padrão Keynesiano avant la lettre.


    A linha de tempo histórico do ciclo econômico do café pode ser segmentada com alguns destaques (cf. Instituto Biológico de São Paulo. Centro de Memória, 2013):


    
      	atribui-se a 1727 a data do primeiro plantio do café no Brasil por Francisco de Melo Palheta, no Estado do Pará, tendo trazido mudas e sementes da Guiana Francesa, quando em missão oficial para tratar dos limites fronteiriços entre o Pará e a Guiana;


      	por volta de 1760, a plantação de café se espalha pelo litoral brasileiro do Maranhão até chegar ao Rio de Janeiro (inicialmente no Corcovado e na Floresta da Tijuca), num lento processo de formação de novos hábitos de consumo entre os próprios brasileiros;


      	
 no período de 1802–1849, o Brasil já estava exportando café; era o primeiro produtor de café do Mundo, gerando divisas para o pagamento da dívida externa brasileira; fatores que foram favoráveis à expansão do café no País: aumento da demanda pelo produto nos mercados consumidores da Europa e dos EE.UU.; declínio da produção, por diferentes motivos (broca do café, conflitos políticos internos, etc.) em países concorrentes da África e do Caribe; a melhoria da infraestrutura econômica de suporte às exportações brasileiras, etc.;


      	
em 1837, a produção cafeeira que, à época da Independência, ocupava a terceira posição na pauta de exportações do Brasil, supera a cana-de-açúcar; na primeira etapa, a expansão da produção de café ocorreu nos Estados do Rio de Janeiro (Baixada Fluminense, chegando até Campos, Vale do Paraíba, e até o Norte de São Paulo) e de Minas Gerais (Zona da Mata); na década de 1860, ocorrem a expansão das lavouras de café na direção do Oeste Paulista e o fortalecimento do Porto de Santos como principal saída da sua produção, assim como saída alternativa para a produção do Sul de Minas;


      	entre 1870–1880, o café consolida sua posição como a principal riqueza econômica do Brasil e representa cerca de 56 por cento de nossas exportações; em 1929, a crise na Bolsa de Valores de Nova York provoca uma queda de quase 50 por cento no valor da saca de café; na forma de um tipping point, milhões de sacas são destruídas no mar ou pelo fogo para evitar a queda dos preços recebidos pelos produtores e de toda a cadeia produtiva do café; na busca de modelos alternativos de crescimento econômico para o País, inicia-se um processo de substituição de importações industriais e o café começa a perder sua posição relativa na formação bruta de capital fixo, na renda nacional, no PIB e no nível de emprego, assim como na balança comercial do País.

    


    Do ponto de vista ambiental, os impactos da economia cafeeira sobre os ecossistemas da Mata Atlântica foram de natureza desestruturante, destacando-se que as suas áreas prístinas eram tratadas como uma espécie de estorvo ao avanço dos cafezais e que “precisava ser retirado da frente tudo que podia servir de embaraço ao progresso econômico”. A pesquisadora Sandra Marcondes analisou o impacto da cultura do café no Meio Ambiente do Brasil do século XVIII a XXI em áreas da Mata Atlântica e escreveu (Ecodebate, 2015):


    Em 1830, a cultura do café era a principal atividade do Vale do Paraíba. A região, anteriormente coberta por extensas e intricadas matas, teve sua paisagem transformada por tantos cafezais. A exploração cafeeira continuou o mesmo modelo da açucareira: significativas derrubadas das matas e posterior queima de madeira, grande propriedade, monocultora e trabalho escravo. A derrubada das matas começava na madrugada e os escravos reunidos davam início ao trabalho da destruição. A submata e os cipós retrançados eram cortados com foices para abrir caminho aos machadeiros que vinham atrás. Depois de limpo o chão, em volta de uma árvore, o machadeiro começava a cortar a altura da cinta, ou às vezes em cima de uma plataforma. 


    Um vigia avisava-o quando devia afastar-se de uma árvore já parcialmente cortada, para recomeçar o trabalho em outra situada pouco mais acima, na encosta. Quando a árvore estremecia, ele se afastava, e quando todas as árvores da lombada se achavam enfraquecidas, o mais experimentado machadeiro escolhia aquela que, na sua queda, arrastaria as outras situadas em plano inferior, entrelaçadas todas pelos cipós. Em seguida, escolhiam as madeiras necessárias para a fazenda e o restante era queimado.


    As queimadas, feitas de forma descuidada, espalhavam-se pelas fazendas vizinhas. O agrônomo francês M.R. Lesé, testemunha do final do século XIX, observou situações em que, para cada hectare que se pretendia abrir para a lavoura, de cinco a dez eram destruídos pelo fogo descontrolado.


    Em resumo, no Período Colonial e no Império houve um avanço da poderosa economia cafeeira em importantes áreas da Mata Atlântica, particularmente no Sudeste do Brasil. Trata-se de uma cultura permanente intensiva de recursos naturais de qualidades específicas que eram buscados através dos desmatamentos, das queimadas e da degradação ambiental. Os principais progressos de uma economia sustentável do café, assim como da economia sustentável da cana-de-açúcar, somente viriam a acontecer a partir da segunda metade do século XX. É evidente que os impactos ambientais das lavouras arbóreas é muito menor do que os impactos ambientais do extrativismo predatório através dos desmatamentos e das queimadas, embora muitas funções de não uso e da biodiversidade se percam em ambas as atividades econômicas.


    O breve resumo da história da destruição da Mata Atlântica, um ativo ambiental e os seus serviços, mostra que a primeira região ocupada no Brasil e também a mais devastada ao longo do processo de colonização e de assentamento humano, continua com sua degradação se estendendo até o século XXI. A ênfase da análise foi o conjunto das atividades econômicas que exploraram o extrativismo e as atividades agrícolas. Os Ciclos Econômicos da Pecuária, da Indústria Madeireira e de outras atividades de maior escala serão analisadas no Ensaio 02 sobre as questões de desenvolvimento regional.


    
      NOTA TÉCNICA 02


      PADRÕES DE COLONIZAÇÃO


      Ao comparar a colonização da América do Norte com suas áreas temperadas e a colonização das áreas tropicais no Brasil, Caio Prado Júnior (ver História Econômica do Brasil, Brasiliense, cap.2) analisa:


      O que impeliu os povos da Europa para as áreas temperadas da América do Norte foi a construção de um Novo Mundo, uma sociedade que lhes oferecesse garantias que o continente de origem já não lhes proporcionava. Seja por motivos religiosos ou meramente econômicos (aliás, esses impulsos se entrelaçam e sobrepõem), a sua subsistência lá se tornara impossível ou muito difícil. Procuraram, então, uma terra ao abrigo das agitações e transformações da Europa das quais eram vítimas, para refazerem nela sua existência comprometida. O resultado desse povoamento, realizado com tal espírito e num meio físico muito aproximado ao da Europa, será naturalmente uma sociedade que, embora com características próprias, terá semelhança pronunciada com a do continente de origem. Será pouco mais que um simples prolongamento dele.


      Muito diversa é a história da colonização da área tropical e subtropical da América. No seu conjunto, e vista no plano mundial e internacional, a colonização dos trópicos toma o aspecto de uma vasta empresa comercial, mais complexa que a antiga feitoria, mas sempre com o mesmo caráter que ela, destinada a explorar os recursos naturais de um território virgem em proveito do comércio europeu... Se vamos à essência da nossa formação, veremos que, na realidade, nos constituímos para fornecer, açúcar, tabaco, alguns outros gêneros; mais tarde, ouro e diamante; depois algodão, e, em seguida, café, para o comércio europeu. Nada mais que isto. É com tal objetivo, objetivo exterior, voltado para fora do país e sem atenção a considerações que não fosse o interesse daquele comércio, que se organizarão a sociedade e a economia brasileiras.


      Essa análise de Caio Prado Júnior reforça a tese desse livro, segundo a qual, desde o Período Colonial até os dias de hoje, o Meio Ambiente é considerado por empresários, governos e parcela significativa da opinião pública brasileira como um mega-almoxarifado de recursos naturais renováveis e não renováveis, sendo atraídos pelo seu valor de uso, quase sempre de acesso livre, e desconsiderando o valor de não uso de interesse maior para as atuais e futuras gerações. É considerado igualmente como um megadepósito (ou lixão) onde, após produzir, consumir e acumular, os agentes da economia jogam os resíduos, os dejetos, as substâncias químicas, etc., nas bacias hidrográficas, no ar puro, etc., sem se preocupar com a qualidade de vida das atuais e das futuras gerações, principalmente porque o fazem a custo financeiro zero. Ou seja, para uma população pouco civilizada, o Meio Ambiente é um armazém de recursos naturais de acesso livre ou um lixão onde se jogam resíduos sólidos e orgânicos da produção e do consumo.

    


    I.2 Floresta Amazônica: Um Colapso Ambiental Globalizado 


    Todos os indicadores bióticos (vida vegetal, vida animal) e abióticos (climáticos, geológicos, hidrológicos, solos) da Floresta Amazônica são caracterizados pela sua grandiosidade. São 4,1 milhões de Km² de florestas somente em Território Nacional, a maior floresta tropical do Mundo. O Rio Amazonas é o maior do Mundo em volume de água, com uma bacia de 7,3 milhões de Km² e 1.100 afluentes. A Amazônia é uma região extremamente rica em recursos naturais renováveis (madeira, borracha, peixe, etc.) e não renováveis (minérios: ferro, cobre, ouro, etc.). A Amazônia é atualmente um dos mais amplos diversificados e diferenciados ecossistemas do Mundo, um verdadeiro Patrimônio Natural dos brasileiros que, infelizmente, vem sendo dilapidado ao longo do tempo.


    Uma ampla área da floresta original (prístina) já foi desmatada, principalmente em algumas Unidades da Federação na Amazônia Legal (área de 5,2 milhões de Km² definida pelo Governo Federal para fins de planejamento socioeconômico e socioambiental), a qual corresponde a 61 por cento do Território Nacional. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) estima que, até 2015, a área desmatada acumulada historicamente na Floresta Amazônica foi de 40 por cento no Maranhão, de 37 por cento em Rondônia, em 23 por cento no Mato Grosso, em 21 por cento no Pará, etc.


    O processo de desmatamento continua como tendência na economia da Região, embora a série histórica mostre flutuações erráticas em relação ao seu crescimento ano a ano. Em 2015, por exemplo, foram desmatados 6.147 Km² ou um valor equivalente ao tamanho oficial de 861 mil campos de futebol. Segundo o INPE, entre agosto de 2019 e julho de 2020, a área desmatada chegou ao nível anual mais alto desde 2008 – um total de 11. 088 Km². No período equivalente, em 2008, o valor foi de 12.911 Km². No período mais recente, fechado em julho de 2020, quatro Estados concentraram quase 90% da área desmatada: Pará aparece na liderança com 46,8%, seguido de Mato Grosso (15,9%), Amazonas (13,7%) e Rondônia (11,4%).


    A questão do processo de desenvolvimento sustentável da Amazônia e das políticas públicas ambientais será abordada de forma detalhada nos Ensaios 02 e 03. Nesta seção, examinaremos tão somente problemas relacionados com o desmatamento na Região: a. a lógica privada do desmatamento na Amazônia; b. os impactos socioeconômicos dos desmatamentos e das queimadas sobre as condições de vida das populações locais; c. os impactos socioambientais dos desmatamentos sobre as mudanças climáticas em escala global.


    Um ponto de partida para essas análises e controvérsias é a concepção do Valor Econômico Total (VET) de uma floresta, o qual inclui o valor de uso direto já mencionado (cf. PNUMA):


    
      	Valor de uso


      	1 Valor de uso direto

    


    
      	Valores derivados da madeira (bioenergia, resinas, etc.);


      	Valores não derivados da madeira (alimentos, matérias-primas, etc.);


      	Recursos medicinais e farmacêuticos;


      	Recursos genéticos;


      	Recursos ornamentais;


      	Habitat humano;


      	Recreação;


      	Água doce; etc.

    


    
      	2 Valor de Uso Indireto

    


    
      	Filtragem das águas;


      	Proteção de bacias hidrográficas;


      	Ciclo de nutrientes;


      	Sequestro de carbono;


      	Fertilidade e controle da erosão do solo;


      	Qualidade do microclima;


      	Serviços de habitat (fauna e flora); etc.

    


    
      	3 Valor de Opção

    


    
      	Usos relativos a 1.1 e a 1.2

    


    
      	Valor de Não Uso (de existência, de legado)

    


    
      	Valor de existência: florestas como objeto de valor intrínseco, como legado, como doação para os outros, como responsabilidade social expandida;


      	Inclui serviços culturais, valores históricos, valores espirituais, turismo ecológico, valores estéticos; etc.

    


    O Valor Econômico total (VET) de um Recurso ambiental é igual à soma do valor de uso direto, mais o valor de uso indireto, mais o valor de opção, mais o valor de existência, sendo que:


    
      	
valor de uso direto: valor atribuído ao recurso pelos indivíduos e pelas organizações que usufruem dos insumos e dos produtos do meio ambiente; os valores de muitos desses insumos e produtos podem ser calculados por levantamentos e informações de mercado, enquanto outros são de estimativa bastante difícil;


      	
valor de uso indireto: corresponde ao conceito de “funções ecológicas”, as quais podem ser mais bem compreendidas pelo valor do dano causado ou pelo custo de reposição;


      	
valor de opção: relacionado com o montante que os indivíduos e as organizações estariam dispostos a pagar para conservar o recurso ambiental para um uso futuro;


      	
o valor de existência: relacionado com as avaliações monetárias dos ativos ambientais, sem vinculação com o seu uso corrente ou o seu uso opcional; é um componente importante do valor econômico total, particularmente em situações de incerteza quanto à extensão dos danos ou de ativos únicos; quando o desejo de pagar para preservar um ativo ambiental está vinculado aos benefícios que este ativo poderá trazer para os seus descendentes, temos o caso do valor de legado.


    


    É importante destacar que, quando há um desmatamento ou uma queimada nas florestas prístinas são todos esses valores que são destruídos. Consideremos dois momentos históricos da profunda intervenção antrópica na Amazônia para compreender o processo de encaminhamento de um eventual colapso ambiental da Região até o fim do século XXI e os seus reflexos sobre o bem-estar social sustentável das populações locais, assim como sobre os impactos socioambientais da Humanidade. O primeiro momento histórico no final do século XIX e a primeira metade do século XX foi o Ciclo Econômico da Borracha. O segundo momento histórico é o Ciclo dos Grandes Projetos de Investimentos (GPIs), que ocorreu com maior intensidade a partir do início dos anos 1970.
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